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Nota Introdutória ao Dossier da Petição Pública "Em Defesa Urgente da
Quinta das Necessidades"

O presente dossier é entregue no âmbito da petição pública "Em Defesa Urgente da
Quinta das Necessidades", lançada a 24 de maio de 2025 por Henrique Sousa e Isabel
Soares de Albergaria e assinado por um conjunto alargado de cidadãos e cidadãs
preocupados com a contínua degradação de um dos mais relevantes exemplares do
patrimônio senhorial açoriano (ver lista das assinaturas). Trata-se do imóvel conhecido
como Solar das Necessidades, sito na Canada das Necessidades, freguesia do
Livramento, concelho de Ponta Delgada, classificado como Imóvel de Interesse
Público (DP) desde 1984, através da Resolução n." 64/84, de 30 de abril.

Esta ação surge na seqüência de um longo acompanhamento da situação patrimonial da
Quinta das Necessidades e visa alertar as entidades públicas e competentes para o risco
real de perda irreparável deste bem cultural, cujo valor histórico, arquitetônico e
simbólico transcende a escala local e insere-se no acervo patrimonial coletivo da Região
Autônoma dos Açores.

O imóvel, que chegou a ser adquirido pelo grupo SIRAM SGPS em 2004 para
instalação de um empreendimento turístico de luxo, passou desde então por várias
entidades, incluindo uma empresa insolvente, um banco (Banif), a Oitante, e,
finalmente, foi transacionado em dezembro de 2019 à empresa RRJ Arquitectos Lda,
que criou a sociedade Solar das Necessidades Hotel, S.A. Esta última submeteu um
projeto de hotel histórico de cinco estrelas, entretanto reconhecido como Projeto de
Interesse Regional (PIR) pelo Governo dos Açores (noticiado pelo Açoriano Oriental,
9/09/2024).

Contudo, nenhuma intervenção de conservação urgente foi realizada desde a sua
aquisição, tendo mesmo sido negligenciada qualquer vigilância mínima ao longo dos
últimos anos. O estado atual do conjunto é alarmante: as torrinhas ameaçam ruir, a
capela foi alvo de roubos (incluindo azulejos do século XVII), e o imóvel encontra-se
exposto a atos de vandalismo e intempéries, sem qualquer sinal visível de obras de
reforço, apesar das alegações feitas pelos proprietários em resposta a um pedido de
visita acadêmica indeferido por questões de segurança (28/10/2024).

No presente dossier incluem-se:

• Texto da Petição e lista das assinaturas recolhidas entre 24-5-2025 e 20-06-
2025.

• A carta enviada à Senhora Diretora Regional da Cultura datada de 3 de
novembro de 2024, com o histórico da situação e pedido de intervenção urgente;

• A resposta à referida carta por parte da RSECD, datada de 3-11 -2024;
• Troca de correspondência com os proprietários da empresa Solar das

Necessidades Hotel, S.A. (12-10-2024; 24-10-2024; 28-10-2024; 27-05-2025)
• A ficha de inventário do imóvel, elaborada em 2018 para a plataforma SIPA,

elaborada por Isabel Soares de Albergaria e Joana Pinheiro;
• Excerto do texto da autoria de João Miguel Santos Simões tmAzulejaria

portuguesa nos Açores e na Madeira. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian,
1963.



• Dois artigos de opinião publicados na imprensa regional, da autoria de Isabel
Soares de Albergaria;

• Notícias e recortes da imprensa local sobre a petição e sobre a reunião
promovida pela Junta de Freguesia do Livramento com os atuais
proprietários;

• Um dossier fotográfico comparativo, que documenta o estado do imóvel em
novembro de 2018 (fotografias de João Redondo) e a situação atual
(fotografias de Maria Emanuel Albergaria e Henrique Sousa, maio e junho
de 2025).

Este material visa apoiar as entidades públicas na tomada de medidas urgentes e
legalmente previstas no quadro de proteção do patrimônio cultural imóvel, com vista a
evitar a derrocada iminente do Solar das Necessidades e assegurar a implementação de
um plano de contenção urgente e a responsabilização dos proprietários pela situação
de indesculpável negligência de um patrimônio que constitui a "joia da coroa" neste
tipo de bem imóvel pertencente à Região.

Em nome dos promotores da presente petição, agradecemos a atenção e manifestamos
total disponibilidade para colaborar com todas as entidades envolvidas na procura de
soluções sustentáveis, socialmente responsáveis e culturalmente enraizadas para o
futuro da Quinta das Necessidades.



Exmo. Senhores: Presidente da Assembléia Legislativa da Região Autônoma dos

Açores (ALRAA); Presidente do Governo Regional dos Açores; Diretora Regional da
Cultura; Presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada.

Em defesa urgente da Quinta das Necessidades - Livramento, Ponta Delgada

Apresente petição visa apelar à intervenção urgente das entidades competentes no

sentido de travar, no mais curto espaço de tempo, o avançado estado de degradação da
Quinta das Necessidades, imóvel classificado como de Interesse Público (IIP - Res. n°
64/84 de 30 de abril) e localizado no Livramento, concelho de Ponta Delgada.

Apesar do seu reconhecido valor patrimonial, histórico e artístico, a Quinta das
Necessidades encontra-se atualmente em processo acelerado de ruína e destruição, sem

que a entidade gestora, a empresa Solar das Necessidades Hotel S.A. (NIPC: 515795569),
assegure as condições mínimas de salvaguarda e conservação do imóvel.

Destacamos, com especial preocupação, os seguintes riscos iminentes:

• A ameaça à integridade do notável conjunto azulejar da capela, datado do
século XVII e atribuído a Gabriel dei Barco, tal como documentado por
João Miguel dos Santos Simões;

• A exposição do patrimônio a roubos e vandalismo, nomeadamente das
cantadas artísticas e elementos de valor escultórico;

• A progressiva degradação de soalhos, paredes, coberturas e estruturas

fundamentais do edifício;

• O risco de derrocada de varandas, torrinhas e .outros elementos

arquitetônicos significativos.

Perante esta situação crítica, os abaixo-assinados vêm solicitar às autoridades

competentes - nomeadamente ao Presidente da Assembléia Legislativa da Região

Autônoma dos Açores (ALRAA), Presidente do Governo Regional dos Açores, à

Direção Regional da Cultura e à Câmara Municipal de Ponta Delgada - que promovam
medidas urgentes de proteção, consolidação e restauro, bem como que exijam da
empresa gestora o cumprimento das suas obrigações legais no âmbito da proteção do
patrimônio classificado.

A salvaguarda da Quinta das Necessidades é um dever de responsabilidade

coletiva, em nome da memória, da cultura e da identidade partilhada. Deixar colapsar

este testemunho ímpar da história dos Açores seria uma perda irreparável.



Ex.ma Senhora Diretora Regional da Cultura,

Há muito que acompanho a situação patrimonial do chamado Solar das
Necessidades, sito na canada homônima, freguesia do Livramento, concelho de
Ponta Delgada, classificado como IIP desde 1984 (Resolução n.® 64/84, de 30 de
abril). Após a venda do imóvel pelos últimos proprietários ao Grupo Siram - SGPS,
SA, em 2004, foi projetado um empreendimento turístico de luxo que não chegou a
concretizar-se. Em Agosto de 2010 a empresa designada «Solar das Necessidades -
Empreendimentos Turísticos e Imobiliários, S.A.» declarou insolvência e a
propriedade manteve-se na posse da uma instituição bancária - Banif-tendo
depois passado para a posse da Oitante, veículo financeiro que herdou os ativos do
antigo banco Banif. Em Dezembro de 2019 foi vendido pela Altamira Asset
Management ao RrJ Arquitectos Lda (https://www.rri.pt/pt/about). tendo sido
constituída a empresa "Solar das Necessidades Hotel, S.A" que pretende instalar no
conjunto classificado um hotel histórico de 5 estrelas, tendo para o efeito requerido
o reconhecimento como Projecto de Interesse Regional.

Apesar das intenções, o atual grupo proprietário não investiu na conservação do
imóvel desde a sua compra, tendo mesmo dispensado os serviços de um antigo
funcionário que manteve durante vários anos uma certa vigilância sobre o imóvel e
manutenção mínima do mesmo. O que é certo é que este conjunto histórico e
arquitetonicamente único no patrimônio imóvel açoriano - «o mais notável
exemplar de arquitetura civil e senhorial da ilha de São Miguel» (João Miguel dos
Santos Simões) - degrada-se a olhos vistos e apresenta, neste momento, perigo de
derrocada de algumas das suas estruturas mais originais, como é o caso das
torrinhas (ver fotos em anexo) e presta-se a atos de vandalismo e roubo, como tem
acontecido com os azulejos seiscentistas da capela.

Écerto que em agosto do corrente ano, a quinta das Necessidades voltou a ser
notícia na imprensa local, afirmando o Açoriano Oriental, na sua edição de 9-9-
2024, que o Governo dos Açores havia reconhecido "como PIR o projeto Solar das
Necessidades Hotel, promovido pela empresa Solar das Necessidades Hotel, S.A.,
que pretende reabilitar o Solar das Necessidades, na freguesia do Livramento,
datado do século XVIII, e transformá-lo no "primeiro hotel histórico dos Açores, de
cinco estrelas".



Mesmo considerando o estado de degradação do imóvel solicitei aos proprietários
autorização para proceder a uma visita de estudo com um grupo de especialistas
agendada para maio de 2025 e integrada no âmbito de um colóquio internacional
sobre a Casa Senhorial que terá lugar na Universidade dos Açores. O pedido foi
indeferido tendo sido alegado que "o edifício não reúne as condições de
segurança". Foi ainda acrescentado que "Está a ser tratado o reforço de algumas
partes enquanto não se iniciar a obra."

Estando a decorrer o mês de novembro, às portas de mais um inverno que se
adivinha desastroso para um edifício nas condições de precariedade em que se
encontra a casa das Necessidades (vejam-se as imagens tiradas em Julho de 2024 -
autoria de Maria Emanuel Albergaria, em cc), não me parece que as alegadas obras
de reforço e contenção dos estragos estejam a ser equacionadas no curto prazo, o
que é altamente gravoso.

Nesse sentido venho apelar a Vossa Exa. para que no âmbito das atribuições
previstas no quadro legal que protege o Patrimônio Cultural Imóvel, possa
interceder Junto dos proprietários no sentido de obviar à derrocada e ruina
eminente desde imóvel, o que representaria uma perda irreparável para o
Patrimônio da Região.

Sem outro assunto, mantenho-me disponivel para qualquer esclarecimento que
esteja ao meu alcance.

Com os melhores cumprimentos,

Isabel Soares de Albergaria

PhD, Instituto Superior Técnico

DHFA-FCSH, Universidade dos Açores/University of the Azores

CHAM — Centro de Humanidades /Centre for the Humanities NOVA FCSH

UAc. http://www.cham.fcsh.unl.pt<http://www.cham.fcsh.unl.pt/>




